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AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

REQUERTMENTO DE REGTSTRO DE CONVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO

N' DA SOLICTTAçÃO: MR068333/2025

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,OE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LONDRINA/PR§ENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, localizado(a) à Rua Mato Grosso, 47,
sala 4, Centro, Londrina/PR, CEP 86010-180, representado(a), neste ato, por seu Presidente, S(a). VILSON
VIEIRA DE MELO, CPF n. 841.508.159-68, conforme deliberação da (s) Assembléia (s) da Categoria, rcalizada
(s) em 19/09/2025 no município de Londrina/PR;

E

sob o número MR068333/2025 na data de O3l1'112O25, às í 5:58
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SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E FORMACAO
PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n. 08.361.463/0001-90, localizado(a) à Rua Senador Souza Naves - até
1603/1604, 683, sala 702, Cenlúo, Londrina/PR, CEP 86010-í60, representado(a), neste ato, por seu
Presidente, S(a). JOSE MILTON DE SOUZA, CPF n.860.919.138-91, conforme deliberação da (s) Assembléia
(s) da Categoria, realizada (s) em 25109/2025 no município de Londrina/PR;

nos termos do disposto na Consolidação das Leis do Trabalho e na lnstruÉo Normativa no 16, de 2013, da
Secretaria de Relações do Trabalho, ieconhecem como válido e requerem o REGISTRO DA CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO transmitida ao Ministerio do Trabalho e Emprego, por meio do sistema MEDIADOR,
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coNvENçÃo couruA DE TRABALHO 2A2sl2A26

NúMERo DA solrcrrAÇÃo: MRo6B333/2025
DATA E HORÁRIO DATRANSMISSÃO: 03fi1,2025 ÀS TS:SE

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LONDRINAJPR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/0001-74, neste ato representado(a) por seu
Presidente, Sr(a). VILSON VIEIRA DE MELO;

E

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E
FORMACAO PROF DO NORTE DO PARANA, CNPJ n.08.361.463/0001-90, neste ato representado(a) por

seu Presidente, Sr(a). JOSE MILTON DE SOUZA;

celebram a presente CONVENÇÃO COlfflVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . VrcÊNClA E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de outubro de
2025 a 30 de setembro de 2026 e a data-base da categoria em 01o de outubro.

GLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊI.TCII

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em

Entidades Culturais, Recreativas e de Assistência Social, de Orientação e Formação Profissional ,,

com abrangência territorial em Abatiá/PR, Alvorada do Sul/PR, AndiríPR, Apucarana/PR,
Arapongas/ÉR, Arapuã/PR, Assaí/PR, Bandeirantes/PR, Barra do Jacaré/PR, Bela Vista do
paràisoIpR, Borrazópolis/PR, Cafeara/PR, Catifórnia/PR, Cambará/PR, Gambé/PR, Cambira/PR,
Garlópolis/PR, Gentenário do Sul/PR, Congonhinhas/PR, Gonselheiro MairincUPR, Cornélio
Procópio/PR, Cruzmaltina/PR, Curiúva/PR, Faxlnal/PR, Figueira/PR, Florestópolis/PR, Guapirama/PR,
GuaracilPR, Ibaiti/PR, lbiporíPR, ltambaracíPR, lvaiporíPR, Jaboti/PR, JacarezinholPR,
Jaguapitã/PR, Jandaia do Sul/PR, Japira/PR, Jardim Alegre/PR, Jataizinho/PR, Joaquim Távora/PR,
.luãaiài do Sut/PR, Kaloré/PR, Leópotis/PR, Lidianópolis/PR, Londrina/PR, Lunardelli/PR'
Lupionópolis/PR, Maritândia do Sul/PR, Marumbi/PR, Mauá da Serra/PR, Miraselva/PR, Nova América
da Colina/PR, Nova Fátima/PR, Nova Santa Bárbara/PR, Pinhalão/PR, Pitangueiras/PR, Porecatu/PR,
Prado Ferreira/PR, Primeiro de Maio/PR, Quatiguá/PR, Rancho Alegre/PR, Ribeirão ClarolPR,
Ribeirão do Pinhal/PR, Rio Bom/PR, Rolândia/PR, Sabáudia/PR, Salto do ltararé/PR, Santa Amélia/PR'
Santa Gecília do Pavão/PR, Santa Mariana/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Antônio da Platina/PR'

Santo Antônio do Paraíso/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São José da Boa VistalPR, São Sebastião
da Amoreira/PR, Sapopema/PR, Sertaneja/PR, Sertanópolis/PR, Siqueira Campos/PR, Tamarana/PR,

Tomazina/PR, Uraí/PR e Wenceslau Bray'PR.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

GúUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL
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As partes fixam a partir de 1o outubro/2025, os seguintes pisos salariais:

- PISO SALARIAL - R$ í.898,00 (um miloitocentos e noventa e oito reais).

REAJ U STES/CORREçÔES SALARIAIS

CúUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL

Para os funcionários acima do piso, o reajuste salarial da categoria profissional na data base será de 6,00% (seis

inteiros por cento), a incidir sobre os salários vigentes em 31 de setembro de 2025.

Parágrafo Primeiro -Aos empregados admitidos a partir de 1o de novembro de2024, o reajuste salarial na data

base será proporcional a 1112 (um doze avos) por mês trabalhado, considerando-se aÍraçáo superior a 14 dias
como um mês de trabalho.

Parágrafo Segundo - Este reajuste engloba e extingue todos os interesses de atualização do período revisado,

sendo facultado à Entidade o desconto das antecipações legais, convencionais ou espontâneas efetuadas no
período.

PAGAMENTO DE SALARIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos Empregados mensalmente, holerite de pagamento ou contracheques discriminando as

importâncias da remuneraçáo, os respectivos descontos e as importâncias depositadas no FGTS.

CLÁUSULA SEXTA. MULTA POR ATRASO DE SALÁRIO

Será devida multa por atraso de salário, no valor de 10% (dez por cento) do salário vigente do funcionário da

categoria, em favor do mesmo, para o empregador que náo efetuar o pagamento até o 5o dia útit de cada mês

conforme (art.459, §2o CLT).

DESCONTOS SALARIAIS

CLAUSUI.Á SÉTIMA. DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO

Os empregados poderão sofrer descontos em seus salários até o limite de 'tl3 (um terço) do total destes e,

excepcionàmente, em valores maiores, limitados a 5O% (cinqüenta por cento) do salário, desde que autorizados por

escriio, conforme dispõe o artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho. Para obtenção do índice deverá ser

considerado o total das parcelas salariais, deduzindo os descontos legais e contratuais.

CLAUSULA OITAVA . DESCONTO POR ADESÃO

O empregador obriga-se a descontar do salário do empregado, que aos mesmos tenham aderido voluntariamente

ou contratado voluàtariamente, os prêmios e contribuições, empréstimos consignados, mensalidades de clubes de

lazer e recreação, despesas referente ao dano do patrimônio do sindicato e ou de associaçôes como clubes de lazer

e recreação, âespesas reÍerente ao dano patrimonial das empresas conveniada ao SENALBA em benefício do

associado sindicalizado e seus dependentes e convidados, mensalidades, custeio ou pagamentos devidos por

httpc://mnw3. mtc. gov.brlsistcmac/mcd iador/Rcsumo/RcsumoMsualizar 2t1A
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Assistência Médica e Laboratorial conveniada, para Plano Saúde, Seguro de Vida em Grupo e por Acidentes
Pessoais, de Íinanciamento de tratamenlo odontológico, Planos odontológicos e Farmacia,sob pena de o
empregador suportâr com os ônus do inadimplemento caso de ausência iniustificada do desconto. Ressalva-se que
as declarações do convênio coletivo fornecidas pelos mnvenientes, suprirão a nota fiscal.

Parágrafo PÍimêiro: Respêitando o limite de desconto coníoÍmê lei vigente.

Parágrafo Segundo: O trabalhadoÍ devera fazêr a adesáo por escrito

CLÁUSULA NoNA. PLANo DE SAÚDE /AUSÊNCIA SALDO SAúRIO MÊS / SUSPENSÃO DO
CONTRATO.

A oconência em determinado mês de saldo de salário insuÍiciente para cobrir as despesas decorrentes da
participaÉo do empregado no custeio do plano de saúde ou assistência médica própía e de dependentes, e a
suspensão do contrato de trabâlho como consequência de doênça do trabalhadoÍ, não excluem a possibilidade dê
que o SENALBA LDA continue a oferecer os benefícios do plano de saúde ou dê assistência médica, instituídos poÍ
este por mera liberalidade, ao qual é Íacultada sua modiÍicação ou extinÉo, nos termos de seus normativos
internos. Contudo, nesta hipótese, o trabalhador arcará com os valores conespondentes a sua participação no

custeio do referido plano, incluindo a cota parte do próprio trabalhador e a integralidade dos valores do Plano
rêferêntes aos seus dependentes, câso os tenha, em parcelas iguais às que seriam devidas se em efetivo exercício
estivesse.

PaÍâgraÍo Primeiro: Nos casos onde o líquido da remuneraÉo do empregado, relativo a um determinado mês, não

sêja suÍiciente para liquidar os descontos previstos nesta cláusula, o empregado deverá efetuar o pagamento

diretamente na tesouraria do SENALBA LDA, até o sétimo dia útil do mês seguinte.

Parágrafo Sêgundo: Caso venha a ser implantado plano de saúde e odontológico na modalidade de

coparticipação, situação em que o débito do empregado é composto de parte Íixa e variável, o SENALBA LDA
deverá apurar os valores devidos a tal título e comunicar ao empregador e ou trabalhador para possibilitaÍ-lhe o
pagamento diretamente na tesouraria e ou boleto bancário emitido pelo SENALBA LDA, no prazo de 10 dias após a
sua ciência. Podendo está ser via e-mail e ou correios.

Parágrafo Terceiro: Será considerado inadimplente, autorizando a sua exclusáo do plano de saúde, odontológico, e

demais convênios assim como a de seus dependentes caso os lenha, ô trabalhador que por pêríodo superior a sete
(7) dias corridos, deixar de efetuar o pagamento das parcelas previstas dos planos de saúde, odontologia, seguros e

demais beneíícios participativos.

Parágrafo Quarto: Deverá ser respeitado o limite de desconto conforme lei vigente.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRPS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉR|oS PARA CÁLCULO

CúUSULA DÉCIMA. QUEBRA DE CAIXA

para os empregados que exercem a funÉo como responsável poÍ numerários, caixa, tesoureiro (a), e ou, é
responsável de ieceber vendas de produtos de quâlquer natuÍeza, em dinheiro, e ou cartão de credito, e ao Íinal do

dia de trabalho fazer fechamento de caixa de sua responsabilidade na entidade empregadora, será assegurado a

percepÉo no valor equivalente a 10% (dez por cento) sobre o seu salário base mensâlmente, rêssalvados os

direitos'dos empregados que já usufruem a presente vantagem em condições superiores. A aludida parcela terá

cunho indenizatôrio e será paga a título de quebra de caixa, não integrando o salário para nenhum eÍeito.

paÍágrato primeiro: A conÍeÍência do caixa deveÉ ser ao término do dia laborado e na presença do trabalhador

responsável pelo caixa.

parágraÍo segundo: O desconto de quebra de caixa somente poderá ser efetuado na hipÓtese de pagamento do

adiciõnal acimã mencionado com a conÍerência do caixa na pÍesença do trabalhador, antes de adenlrar no inlervalo

intrajomada o caixa deve ser lacrado ou ser realizada a conferência parcialiunto com o tÍabalhador.

GRATIFICAçÕES, ADICIONAIS, AUXíLIOS E OUTROS
ourRAS GRATIFICAçÔES
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cúusuLA DÉctMA pRtMEtRA - EMPREGADo HoRtsrA

Os empregados que recebem salário por hora em caso de recesso das atividades determinado pelo empregador
deverão ser remunerados no período na proporção da média dos saláíos percebidos nos últimos 06 (seis) meses
ou fraÉo de 06 (seis) meses, a exemplo do 13a salário e férias.

É devido aos trabalhadoÍes que laboram no mesmo espaço físico e tenham contato com os usuários das instituições
e entidades deÍinidas como, Casas de Passagem, Casa Lar, Albergues, Acolhimentos, Abrigo Permanente de
Adultos, Crianças e Adolescentes o adicional de insalubridade em grau médio conÍorme a NR15 da lei 3214178,
sendo pago este adicional sobÍe o salário mínimo nacional.

ADICIONAL DE SOBREAVISO

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA.ADICIONAL DE SOBREAVISO

Todos os empregados que Íicarem á disposição da Empresa, nos períodos Íora da jornada normal de trabalho, será
assegurado o pagamento de 1/3 (um terço) da hora normal, por horas extraordinárias.

Parágrafo- Primeiro: Caso o sobreaviso resúlte em trabalho eÍetivo, a remuneragâo deverá ser efetuada conÍorme
a cláusula das horas extraordinádas:

ParágraÍo Segundo: o sobreaviso, seu inicio e seu Íim, deveráo ser comunicado por escrilo ao empregado.

OUTROS ADICIONAIS

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. ABONO APOSENTADORIA

Todo empregado que contar com mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa e por ocasião da sua

aposentadoria, Íará ius ao recebimento de um prêmio conespondente ao valor de sua Última remuneraçáo, desde
que, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, comprove a mesma junto à empresa. Não realizando a mmprovação
dentro dêstê prazo, o empregado perde o direito a p€rcepção do benefício.

COMISSÕES

GúUSULA DÉCIMA QUINTA . COMISSIONADOS

Aos Empregados Comissionados será Íomecido mensalmente o valor de suas vendas, a base de cálculo, para o

pagamento das Comissões e do Repouso Semanal Remunerado.

parágrafo único: É proibida a inclusão da parcela salaíal conespondente ao repouso salarial remunerado (Lei

605/49) nos percentuais de comissáo. O cálculo do valor do repouso semanal remunerado será feito mêdianle a

divisão total das comissões percebidas no mês pelo número dê dias eÍetivamente trabalhado, multiplicando-se o

resultado pelo número de domingos e Íedados do mês conespondente.

AUXÍLrO ALIMENTAçÃO

cúUsULA DÉCIMA SEXTA. LOCAL PARA REFEIçÕES

httpsrÁ,vww3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Rêsumo/ResumoMsualizar 4l1A
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As Entidades destinaráo locais, com boas condições de higiene, para reÍeições e lanches de seus empregados.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. VALE ALIMENTAçÃo / REFEIçÃo

As entldades empregadoras Íornecerão aos seus empregados, mensalmente, vale refeiÉo ou alimentação no valor
de R$ 469,00 (quatrocentos e sessenta e nove reais) por mês, através de tíquete ou cartão.

Parágrafo Primeiro - As Enüdades que concedem vale reÍeição/alimentação acima do valor de RS 469,00
(quatrocentos e sessenta e nove reais) reaiustarão o valor pago atualmente em 6,00% (seis inteiros por cento)

Parágrafo Segundo - Aos empregados que têm carga horária diária igual à 4 (quatro) hoÍas receberáo o beneÍício
no valor de R$ 234,50 (duzentos e tínta e quatro rêais e cinquenta centavos). Não Íará jus a tal benefício o
empregado que tem carga horária inferior à 4 (quatro) horas diárias.

Parágrafo Terceiro - Para os trabalhadores que venham a laborar menos de quaÍenta e quatro (44) horas semanais
ou duzentas e vinte (220) mensais o beneÍicio devera ser pago pÍoporcional ao numero de horas trabalhadas.

Parágrafo Quarto - As entidades que, comprovadamente, fomecem beneficio equivalente para garantir a
alimentação dos seus empregados Íicam eximidas do cumprimento dessa cláusula.

Parágrafo Quuinto - O bêneticio náo tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração paÍa nenhum eÍeito
além de não constituir base de incidência da contribuição previdenciária ou FGTS (artigo 458,§2o, lll da CLT).

ParágraÍo Sexto - Os valores do vale refeição ou alimentação estão isentos de todos os descontos, Íicando proibido
qualquer cobrança de participação do trabalhador nos valores dos vale refeiÉo ê ou alimentação ê nas
alimentaçôes de qualguer natureza fomecidas pela empresa.

ParágraÍo setimo - As faltas justiÍicadas nos termos da lei não terão desconto, iá as faltas injustiÍicadas têráo o
desconto de R$ 20,40 (vinte reais e quarenta cenlavos) por dia ausente. Fica a parte empregadora eximida desse
pagamento, quando o funcionáío esüver afastado e assegurado pela previdência Social.

ParágraÍo Oitavo - Fica vedado a substituügáo do vale refeiÉo ou alimentação por cesta básica.

AUXILIo TRANSPORTE

CúUSULA DÉGIMA oITAvA. VALE TRANSPoRTE

As Entidades poderão fornecer aos empregados o pagamento do vale transporte em pecúnia de acordo com a Lei
no 7.619/87. O beneÍício não tem natureza salarial, não se incorpora a remuneração para nenhum efeito além de
náo constituir base de incidência da contribuição previdenciáriã ou FGTS (artigo 458, s2o, lll da CLT).

AUXILIO CRECHE

cúusuLA DÉclMA NoNA - AuxiLto cnecxr

Após o retomo da empregada mãe do auxílio matemidade, os empregadores passarão a pagar vale
creche, independente do número de empregadas, no valor de R$ 292,00 (duzentos e noventa e dois reais)
mensais, por Íilho de qualquer natureza, por um período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Único -As entidades que fomecem vagas em creche própria ou conveniada, para os filhos dos
seus empregados, estarão isentas do pagamento.

OUTROS AUXíLOS

cLÁusuLA vtcÉsrtrrrl - seNeHcto DE ASSISTENC|A soctAL
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É um beneÍício assistencial criado pelas entidades sindicais laboral signatária, destinado a todos os
trabalhadores (as) subordinados a está Convenção Coletiva de Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de
Trabalho (A.C.T.). Este tem caráter e finalidade de benefício assistencial ao trabalhador (a), será custeado
mensalmente pelo empregador e a indenização dos trabalhadores (as) será feita pelo sindicato laboral que
é o responsável pela gestêio e arrêcâdâção de tal benefício.

O Benefício de Assistência Social disponíveis para os trabalhadores (as) subordinados a está Convengão
Coletiva de Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de Trabalho (A.C.T.) são:

1 . "Assistência
2. "Assistência
3- "Assistência
4. "Assistência
5. "Assistência
6. "Assistência

Funeral"
Natalidade"
à Renda Familia/
à Alimentação Familial.
à Mobilidade"
à Aposentadoía'

Descritivo: 1. Assistência Funeral, ocorrendo o falecimento do trabalhador (a) com vínculo empregatício
nos termos da lei, o SENALBA efetuara o pagamento do benefício, aos familiares do empregado (a)
falecido, Íicando vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos da família.

Descritivo: 2. Assistência Natalidade, oconendo o nascimento do Íilho (a) do trabalhador (a) com vínculo
empregatício nos termos da lei, o SENALBA efetuara o pagamento do beneÍício, ao empregado (a), ficando
vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos da família. O beneÍício não
será deferido nas hipóteses de filho(a) natimorto ou aborto espontâneo.

Descritivo: 3. Assistência à Renda Familiar, ocorrendo a incapacidade permanente ou até mesmo o
falecimento do trabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos da lei, o SENALBA efetuara o
pagamento do benefício, ao empregado (a) ou a seus familiares, ficando vedado qualquer desconto no
salário do trabalhador (a) ou outros descontos da íamília.

Descritivo:4. "Assistência à Alimentação Familiar", oconendo a incapacidade permanente ou até mesmo o

falecimento do trabalhador (a) c,om vínculo empregatício nos termos da lei, o SENALBA efetuara o
pagamento do benefício, ao empregado (a) ou a seus Íamiliares, Íicando vedado qualquer desconto no
salário do trabalhador (a) ou oútros descontos da íamília.

DescÍitivo: 5. "Assistência à Mobilidade", oconendo a incapacidade temporária ou permanente decorrida
de acidente de trabalho o tÍabalhador (a) munido de laudo médico que conste a veracidade do acidente de
trabalho e a necessidade e auxilio de locomoção por outros meios o SENALBA disponibilizara o

item cadeira de rodas, andador, moletas, bengala e cadeira de banho, sendo opcional um dos itens
relacionado. O trabalhador (a) Juntamente com o empregador deverá comprovar vínculo empregatício nos

termos da lei, o SENALBA concedera a título de empréstimo apenas um dos itens, conforme receituário
medico sendo o item opcional "cadeira de rodas, andador, moletas, bengala e cadeira de banho" ao final do

uso o trabalhador (a) deverá fazer a devolução ao SENALBA que emitira documento de RETIRADA e

documento de DEVOLUçÃO do item escolhido pelo trabalhador (a) de acordo com laudo médico, para que

venha a recompor o patrimônio do SENALBA. Obs. (caso seja declarado por laudo médico a incapacidade

deÍinitiva por acidente de trabalho o item não será devolvido).

Descritivo: 6. "Assistência à Aposentadoria", ocorrendo a aposentadoria do trabalhador (a) que trabalhou

na mesma empresa por doze (12) anos ininterruptos este receberá o valor do menor piso salarial da

categoria conforme a C.C.T. ou A.C.T. vigente- O beneÍício não é acumulativo, e não poderá ser recebido

em dl=uplicidade pelo o mesmo trabalhadór (a). o Trabalhador (a) deverá comprovar a sua a aposêntadoria
por meios de documentos oÍiciais nos termos da lei (comprovante do INSS de conceção de Aposentadoria),

o trabalhador (a) deverá apresentar a C.T.P.S. com a comprovação do vínculo ininterrupto na mesma

empresa para o SENALBA.

PARÁGRAFO ío - Para custear o Benefício dê Assistência Social o empregadoÍ arcará, com pagamento

mensal no valor de R$ 7,50 (sete reais e cinquenta centavos) por empregado (a) em favor do Sindicato

Laboral - SENALBA, Íicando vedado qualquer desconto do salário do tÍabalhador'

PARÁGRAFO 2. - Para viabilidade do Benefício de Assistência Social, está clausula deverá ser
reajustada anualmente, tendo como base o INPC/IBGE do período e ou a critério das entidades Patronais e

https:/,vww3.mtê.gov.br/sistêmasi/mediador/Resumo/RêsumoMsualizâr 6/18
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PARÁGRAFO 30 - O pagamento dos benefícios 1. "Assistência Funeral" | 2. "Assístência Natalidade,, I3. 'Assistência à Renda Famjliai' | 4. "Assistência à Alimentação Familiar" [ 5. "Assistência à Ívlobilidade',, I"Assistência à Aposentadoria" - Aos trabalhadores (a) e aos familiares dos trabalhadores (as) será de
responsabilidade integral do Sindicato SENALBA.

PARAGRAFO 40- Quando ocorrer o evento conforme o DESCRITIVO: 1.1 "Assistência Funeral,, I2.1 "Assistência Natalidade" | 3.í "Assistência à Renda Familiar'' | 4.1 "Assistência à Alimentação Familiar,, I5.'l "Assistência à Mobilidade" | 6.1 "Assistência à Aposentadoria';, o valor a ser pago pelo SENALBA, será
na importância e ou itens dos DESCRITIVOS:

PARÁGRAFO 5o - Ocorrendo a incapacidade temporária ou pernanente decorrida de acidente de trabalho,
é de responsabilidade do empregador e trabalhador (a) comunicar o SENALBA do fato oconido para que
possa providenciar o benefício em tempo razoável,7 dias uteís.

DESCRITIVO í.í ASSTSTÊNCh FUNERAL R$ 3.000,00 (parcela única). por cartão de debÍto pré pago ou
outro meio, a critério do sindicato laboral.

DEScRlTlvo 2.í AsSlsTÊNcn NATALIDADE R$ 200,00 (parceta única). por cartão de debito pré pago
ou outro meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRITIVO 3.í ASSTSTÊNCh A RENDA FAMILIAR R$ 400,00 (2 parcelas). parcetas individuais, por
cartão de debito pré pago ou outro meio, a critério do sindicato laborai.

DESCRTTTVO 4.í ASSTSTÊNCnAAL|MENTAÇÃO FAM|LIAR R$ 300,00 {2parcelar,1. parcetas
individuais, por cartão de debito pré pago ou outro meio, a critério do sindicato laboral.

DESCRITIVO 5.í ASSISTÊNC| A MOBILIDADE, o beneÍício é através de unidades físicas sendo um dos
itens, Cadeira de rodas, Andador, Moletas, Bengala, Cadeira de banho, conforme a necessidade principal
do trabalhador (a) de acordo com laudo médico, sendo vetado o valor em espécie (dinheiro).

DESCRITIVO 6.1 ASSISTÊNC|A A APOSENTADORIA, ocorrendo a aposentadoria do trabalhador (a) que
trabalhou na mesma empresa por doze (12) anos ininterruptos este receberá o valor do menor pÍso salarial
da categoria conforme a C.C.T. ou A.C.T. vigente.

PARÁGRAFO 60 - Os benefícios serão pagos num prazo de até 07 (sete) dias úteis da notificação do
empregador/empresa ao Sindicato Laboral (SENALBA) com a apresentação dos seguintes documentos
pertinentes a cada descritivo: Nos casos de óbito do trabalhador (a), cópia da CTPS onde consta o registro
do trabalhador (a), cópia do CPF e RG do trabalhador (a) e certidáo de óbito; nos casos de nascimenio, a
certidão de nascimento e cópia da CTPS onde consta o registro do trabalhador (a), cópia do CPF e RG do
trabalhador (a); nos casos de incapacidade permanente, a declaração do médico juntamente com a carta
de concessão do benefício por incapacidade permanente do INSS; nos casos de aposentadoria do
trabalhador (a) este deverá comprovar a sua a aposentadoria por meios de documentos oficiais nos termos
da leí (comprovante do INSS de conceção de Aposentadoria), o trabalhador (a) deverá apresentar a C.T.p.S.
com a comprovação do vínculo ininterrupto na mesma empresa para o SENALBA. Fica obrigatório a
identifÍcação dos beneficiários com documentos pessoais, o SENALBA poderá solicítar documentos a seu
crítério, a fim de evitar pagamentos em duplicidades, evitar erros ou fraudes.

PARÁGRAFO 70 - A indenização será paga ao beneficiário que estiver relacionado no formulário enviado
pela empregadora/empresa. o SENALBA poderá solicitar documentos a seu critério, a fim de evitar
pagamentos em duplicidades, evitar erros ou fraudes.

PARÁGRAFO 8o - Os benefícios e suas coberturas perdurarão somente no período que o empregado
estiver laborando no empregador/empresa, cessando após a rescisâo contratual, observadas as demais
cláusulas que tratam da aplicabilidade da presente cláusula, e se estende somente aos funcionários com a
devida anotação em CTPS.

PARÁGRAFO 90 - Caso ocorra os eventos:

1. 1. "Assistência Funeral" | 2. "Assistência Natalidade" | 3. 'Assistência à Renda Familia/' I

4. "Assistência à Alimentação Familiat'' | 5. "Assistência à Mobilidade" | "Assistêncía à
Aposentadoria", o empregadorêmpresa que não efetivar o pagamento nos termos do parágrafo
primeiro (1o), ficará o mesmo obrigado a pagar o valor da assistência que o trabalhador (a) ou a
família tem direito.

https:/Árwrw3.mtc,gov.brlsistcmas/mcdiador/Rcsumo/ResumoMsuaÍizar ZtlA



04/11/25, 13:39 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

PARÁGRAFO í0o - Em caso de inadimplência da mensalidade por parte do empregador/empresa, o
SENALBA poderá pleiteá-la iudicialmente por descumprimento da C.C.T. ou A.C.T. e o pagamento do
benefício assistencial aos Íamiliares fica condicionado ao eÍetivo recebimento de todos os valores devidos
pela empresa nas épocas corretas, não tendo validade pagamentos de valores atrasados após ocorridos os
Íatos geradores.

PARÁGRAFO,tlO - RISCOS EXCLUíDOS:

Exclusão para Atos Terronstas; não estão cobertos perdas e danos causados direla ou indiretamente por

ato terrorista, independente da natureza do atentado, independentemente de seu propósito, e desde que

este tenha sido devidamente reconhecido como atentatório à ordem pública pela autoridade pública

competente. Exclusão quando provier da utilizaçáo de meio de transporte mais arriscado, da prestaçáo de
serviço militar, da prática de esporte, ou de atos de humanidade em auxílio de outrem.

PARÁGRAFO 1? - O pagamento da mensalidade deverá ser efetuado pelo empregador até o dia sete (7)

de cada mês; anexando - se o comprovante de pagamento e a planilha detalhada dos trabalhadores (a)
beneficiados, contendo: DATA, NOME COMPLETO, CPF, RG, DATA DE NASCIMENTO, ESTADO CIVIL'
PODERÃO SER BENEFICIÁRIOS (cônjuge, união estável reconhecido nos termos da lei, filhos maiores de
18 anos completos, irmãos maiores de 18 anos completos, pais; os beneÍiciários devem ser todos
identificados nesta planilha), ToTAL DE TRABALHADORES, VALOR TOTAL DO BOLETO ANEXADO.

PARÁGRAFo í3o - O empregador deverá acessar o Site do SENALBA LoNDRINA &
NPR https;//www.senalbalondrina.com.br/index.p-hp em seguida o Link - BOLETOS

em seguida Gerar
preencher os dados. Assim o

't 1ou htt diretasi dweb/i
Contribuiçóes, selecionar a contribuiÉo BeneÍício de Assistência Social e
empregador podêrá emitir/imprimir o boleto para pagamento.

PARÁGRAFO í4o - O empregador deverá enviar o comprovante de pagamento e planilha de acordo com

os termos do PARÁGRAFO í? (doze),e comprovante de pagamento e demaisdocumentações, solicitações

a critério do SENALBA, ate o dia sete (7) do mês subsequente. Todos os documentos enviados devem ser
no formato PDF.

PARÁGRAFO í50 - Os pagamentos serão efetuados através de boletos bancários emitidos pelo SENALBA,

com vencimento para dia séte (7) de cada mês, os boletos pagos em atraso terão a correção de multa de

2%, mais, mora diária de 0,33%.

PARÁGRAFO í6o -Aos novos contratados, a empregadora deverá enviar nova planilha afu)alizada e tazet
o recolhimento do valor referente ao novo trabalhâdoi independente da data de início, o valor será de R$

7,50 (sete reais e cinquenta centavos) referente as coberturas dos Benefícios de Assistência Social.

PARÁGRAFO í7o - Aos trabalhadores (a) aÍastados nos termos da lei, estes também terão direito

ao Benefício de Assistência Social, portanto o empregador/empresa deverá fazer o recolhimento e incluir

na planilha.

PARÁGRAFO í8o- Os Benefício de Assistência Social, não possui natureza salarial, por não se

constituir em contraprestaçáo de serviços, tendo caráter compulsório e sendo eminentemente benefício de

assistencial social.
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Estão expressamente excluídos de todas as garantias deste benefício de assistência social os eventos
ocorridos em consequência:
Do uso de material nuclear para quaisquer fins, incluindo a explosão nuclear provocada ou não, bem como
a contaminação radioativa ou exposição a radiações nucleares ou ionizantes;
De atos ou operações de guena, declarada ou não, de guena química ou bacteriológica, de guerra civil, de

guerrilha, de revolução, agitação, motim, revolta, sediÇão, sublevaÉo ou outras perturbações da ordem
pública e delas decorrentes, salvo se tratar de prestaÉo de serviço militar ou de ato de humanidade em
auxílio de outrem;
De suicídio ou tentativa de suicídio do trabalhador (a), exceto se oconido após o período de 2 (dois) anos
contados da vigência inicial do bonêÍício dê assislência social;
De atos ilÍcitos dolosos praticados pelo trabalhador (a), pelo beneficiário ou pelo representante legal.
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PARÁGRAFO í9o - A cobertura do Benefício de Assistência Social é uma assistência com limites
previamente determinados nesta clausula.

PARÁGRAFO 20o - As dúvidas, oriêntaçõês e solicitaçõês, devem ser através dos seguintes
canais: contato@senalbalondrina.com.br I financeiro@senalbalondrina.com.br (43) 3315 3824 | 3344
5593. Ou na sede administrativa do SENALBA LONDRINA & NPR no endereço Rua Mato Grosso, 47
(sobrelojâ) Sala 3 - Centro Londrina PR. CEP 86.0'10-í80. Todos os documentos enviados devem ser no
Íormato PDF.

PARÁGRAFO 2ío - Está clausula abrange a todos que mantem vínculos empregatício, por ter Íinalidade de
cunho sociâ1.

PARÁGRAFO 2? - Este BENEF|CIO DE ASSTSTÊNCIA SoclAL não se confunde e não tem relação com
o seguro de vida regulamentado nos termos da superintendência de seguros privados (SUSEP). Esta
clausula é exclusiva de benefício de assistência social âo úabalhâdor (a).

PARÁGRAFO 23o - Este beneÍício não exige a Declaração Pessoal de Saúde (DPS). Não tem limite de
idade na relação de trabalhadores, por tratar de trabalhadores com vínculos empregatícios e suas
anotaç6es em C.T.P.S.

PARÁGRAFO 24o - Todos os benefícios de assistência social são vetados as cobranças de valores
financeiros dos trabalhadores (as).

CONTRATO DE TRABALHO _ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMlsSÃO

CúUSULAvIGÉSIun pruuCIRI . RESCISÃO CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA

No caso de denúncia do contrato por justa ceiusa, o Empregador indicaÉ por escrito a falta comêtida pelo
Empregado, especiÍicando a alínea do Art. 482 da CLÍ.

CLÁUSULA vtGÉStMA SEGUNDA - HOMOLoGAçÃO DE RESclsÃO DE coNTRATo DE TRABALHo

AVISO PRÉVIO
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A Entidadê empregadora que optarem pela homologação do contrato de trabalho de seus empregados junto ao

Sindicato proÍssional será cobrado do empregador uma Taxa de Expediente pelos serviços prestados no valor de

R$ 100,00 (cem reais) por Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho.

parágraÍo Primeiro - Para que seja homologado, no ato da homologação, o empregador terá que quitar o saldo

líquidó do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho ou apresentar documento que comProve reÍerido pagamento;

PaÉgrafo Segundo - As homologações serão sempre agendadas através dos teleÍones 4313345 3824 e 3344
5593 e ou E-mail contato@senalbalondrina.com.br

Parágrafo Terceiro - A Taxa de Expediente devera ser paga ao SENALBA LONDRINA através de deposito

bancário:

Coopêrativa Sicrêdi. Banco: 748 Agência: 07í8 Conta Corrente: 84371-2

ParágÍaÍo Quarto - O empregador apresentaÉ o mmprovante de deposito no ato da Homologação.

parágraío Quinto - O pÍazo para o empregador realizar o pagamento intêgral das verbas rescisórias ao empregado

será ã previsto do Artilo 47i da Clf e seus Parágrafos e lncisos, ou seja, alé '10 (dez) dias contados a partir do

término do contrato de trabalho.
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CLÁUSULA uGÉSIUA TERCEIRA . AvISo PRÉvrc

Ao empregado demitído que, durante o período de cumprimento de aviso prévio, obtiver novo emprego, deverá ser
dispensado, desde que o requeira por escrito, anexando prova da nova colocação, Íicando a Entidade desonerada
do pagamento dos dias não trabalhados bem como de seus reflexos.

CONTRATO A TEMPO PARCIAL

CúUSULA uGÉslMA QUARTA . coNTRATo PoR PRAzo DETERMINADo

O Empregador mediante celebraçâo de Acordo Coletivo de Trabalho, com o Sindicato Laboral e patronal, poderá
celebrar contratos de trabalho por prazo determinado, nos termos da Lei no. g.601/g8.

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

GúUSULAVIGÉ§IMA QUINTA - LEI FEDERAL 8.2í3l9í, ART.93

As Entidades que tenham entre 100 a 200 empregados, terão que reservar 2% {doís por cento) das vagas para as
pessoas com deÍiciência física. De 201a 500 empregados, 3% (três por cento). De 501 a 1.000 emprégados, 4%
(quatro por cento). Acima de 1.000 empregados a reserva de vagas será de 5% (cinco por cento).

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIçÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

ATRtBUtçÕeS OA FUNçÃO/DESV|O DE FUNçÃo

cLÁusuLA uGÉ$MA sExrA - suBsTtruçÃo EM cARGo supERtoR

O empregado que ocupar cargo superior, em substituição, fará jus a salário igual ao do substituído, durante o
período da substituição, desde que esta seja superior a 14 (quatorze) dias consecutivos no mês, exceto o período
referente a férias do substituído. Havendo vacância do cargo não se caraclenzará a substituição.

NORMAS DISCIPLINARES

CLÁUSULA uGÉ$MA SÉflMA - APRENDIZES

Aos aprendizes, fica assegurado nos moldes da lei 10.097 de 1911212000 o salario de ingresso equivalente ao
Salario Minimo Federal, os aprendizes contratados terão acesso aos benefícios previsto nesta convenção coletiva
de trabalho.

cúusulA uGÉslMA otrAvA - unLrzAçÃo or TNTERNET E coRREto ELETRôNtco

Fica ajustado que os softwares para computadores, tais como intemet e coneio eletrônico (e-mail), disponibilizados
pelas empresas a seus Empregados para execuçáo de suas atividades, somente deverão ser utilizadas para esta
finalidade, Íicando caracterizado incontinência de conduta o acesso a sites pomográficos bem como o envio de
material desta natureza através de equipamentos de propriedade da empresa.

Parágrafo Primeiro: Para a verificação da boa utilização das fenamentas virtuais citadas no caput desta Cláusula,
serâo permitido as empresas o controle e o monitoramento dos acessos a intemet e coreio eletrônico (e-mail) em
equipamentos utilizados a serviço da empresa, não podendo em qualquer momento ser alegado violação de
conespondência ou invasão de privacidade e/ou intimidade;
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ParágraÍo Segundo: A empresa fica obrigada a certificar e dar ciência por escrito aos Empregados das condições
previstas nesta Cláusula.

ESTABI LIDAD E APOSENTADORIA

CLÁUSULA vtGÉ$MA NoNA . ESTABILIDADE PRÉ APRoSENTADoRIA

Aos empregados que estíverem a um máximo de 12 (doze) meses da aquísição do direito à aposentadoria e que
contem, no mínimo, 05 (cinco) anos de serviço na Entidade, fica assegurada a garantia ao emprego e salário
durante o período que falta à aposentadoria, considerando a legislação previdenciária, ressalvada os casos de justa
causa.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAçÃO E HORnR|O

CúUSULA TntGÉSmA . tNTERvALo INTRAJoRNADAS

Conforme artigo 71 da CLT segue:

- jomada de trabalho com duração de até 4 horas, nenhum intervalo é exigido;

- jornada de trabalho com duração de 4 a 6 horas, é obrigatória a concessâo de íntervalo pelo período de 15
minutos;

- jornadas de trabalho superiores à 6 horas, o intervalo mínimo exigido é de t hora, não podendo ser superior a 2
horas, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário.

COMPENSAçÃO DE JORNADA

CúUSULA TRIGÉSmA PRIMEIRA - coMPENSASÃo DE JoRNADA DE TRABALHo

Será permitida a compensação da jornada de trabalho aos sábados, pelo acréscimo do número de horas
conespondentes aos dias úteis de segunda a sexta feira, desde que não ultrapasse a jomada semanal de 44
(quarenta e quatro) horas, independente de homologaÉo do SENALBA, inclusive aos que recebe insalubridade.

DESCANSO SEMANAL

CLÁUSULA TR|GÉSIMA SEGUNDA . TRABALHO AOS DOMINGO§

Quando houver necessidade da prestação de serviços aos domingos, e este tiver autorização legal nos termos da lei
será estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada, de modo que cada empregado, pelo menos
uma vez ao mês, tenha sua folga coincidente com o domingo.

CONTROLE DA JORNADA

GLAUSULA TRrcÉSmA TERCETRA - REUN6ES DE SERVrçO

As reuniões de serviço, quando de comparecimento obrigatório, serão realizadas durante a jornada de
íora dela, mediante pagamento de horas e)ffas.

trabalho e, se
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FALTAS

CLÁUSULA TRIcÉSMA QUARTA - ABONo DE FALTAS DE ATEsTADo PARA DEPENDENTEs

As faltas para atendimento médico de dependentes prevídenciários menores de 18 (dezoito) anos, desde que
devidamente comprovadas, no prazo de 03 (três) dias, por atestado passado pelo profissional que prestou a
assistência, serão abonadas pela Entidade sempre que náo ultrapassar a 2 FALTAS por bimestre.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

CúUSULA TmGÉsffiA QUINTA - EscALA í2x36 HoRAS

Fica facultado às Entidades, por peculiaridade do serviço, estabelecerem aos seus empregados jornada em escala
de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, assegurado o pagamento em dobro dos
dias feriados trabalhados.

Parágrafo Único - A jornada estabelecida nesta cláusula não suprime outros direitos dos trabalhadores, tais como,
intervalo para repouso e alimentação, adicional noturno e os demais previstos na legislação trabalhista.

JORNADAS ESPEC|AIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)

cúusuLA TRtGÉstMA sExrA - pRoRRocAçÃo DA JoRNADA Do EsTUDANTE

Veda-se a prorrogação do horário de trabalho aos Empregados estudantes que comprovem a sua situação escolar e
que manifeste desinteresse pela prorrogação e que coincide com o seu horário estudantil.

oUTRAS DTSPOSTçÕeS SOBRE JORNADA

cúusulA TRtcÉsMA sÉnMA - FoLGA No MÊs Do ANrvERsÁRrc (DAy oFF)

O empregado terá direito ao benefícío do "Day Off' que se traduz em um día de folga no mês do seu aniversário,
nos casos em que a data coincida com sábados, domingos ou feriados, fica estabelecido para o próximo dia útil, e
ou mediante negociaçâo de data com o gestor imediato.

PARAGRAFO UNICO: O benefício não se acumula e deve ser concedido no ano conente,

FÉRAS E LTCENçAS
FÉRhS COLETIVAS

CLAUSULA TRIGÉSffiA OITAVA. FÉRhS INDIVIDUAIS OU COLETIVAS

Desde que haja concordância do empregado, as Íérias poderão ser usufruídas em até 3 (três) períodos, sendo que
um deles não poderá ser inferior a 14 (qualorze) dias conidos e os demais não poderão ser inferiores a 5 (cinco)
dias corridos, cada um.

Paragrafo Ünico: E vedado o início das férias no período de 2 (dois) dias que antecede feriado ou dia de repouso
semanal remunerado.
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LICENçA NÃO REMUNERADA

GLAUSULA TR|GÉSIúA NONA - LICENçA NÃO REMUNERADA

Fica garantido ao funcionário, a possibilidade de solicitar licença não remunerada, desde que, seja por motivo
justificado, por escrito em 2 (duas) vias, devendo especificar a data de início e de final da licença, devendo se
comprometer a comparecer na empresa ao término da licença. E fica a cargo da parte patronal o aceite do pedido.

LICENçA MATERNIDADE

cúusulA eUADRAGÉstna - LrcENçA UATERNTDADE

A empregada gestante tem direito á licença-maternidade de 120 dias, sem prejuízo do emprego e do salário.

Parágrafo Único: Assim como abonarão o afastamento das empregadas que comprovadamente adotarem crianças
com até seis anos de idade; tal abono será também de 120 dias que começará a contar da data do termo da
adoção.

oUTRAS DTSPOSIçÔES SOBRE FÉRAS E LICENçAS

GúUSULA QUADRAGÉSMA PRMEIRA . AUSENCIAS ABONADAS

As entidades considerarão como ausência abonada as seguintes condições e circunstancias devidamente
comprovada:

Fica assegurada a licença de 10 (dez) dias corridos a partir da data do casamento do empregado.

A licença-patemidade será de 10 (dez) dias conido iniciando-se a partir da data do nascimento da criança sem
prejuízo do emprego e do salário.

O empregado poderá deixar de comparecer ao trabalho por 06 (seis) dias uteis em caso de falecimento do cônjuge,
ascendente, descendente de 10 grau, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e previdência

social, viva sob sua dependência econômica.

Serão abonadas as faftas do Empregado estudante e vestibulando, nos dias em que estiver realizando
provas, exames e vestibular, desde que comprovadamente deconerem de prestação de exames na cidade em
que trabalhe. Fica esclarecido que somente será abonado o horário da realização de provas, exames e
vestibular, incluindo tempo razoâvel para o deslocamento do local onde prestou o exame até a empresa.

As entidades abonarão a falta ao serviço, dos empregados impedidos de comparecerem ao trabalho em virtude da

ocorrência de eventos naturais ou de outros motivos considerados de força maior, que sejam de conhecimento
publico e independam da vontade dos mesmos.

SAUDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORTT'IE

CLAUSULA QUADRAGÉSINTE SEGUNDA. UNIFORMES E EPI'S
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Sempre que exigidos, por força de Lei ou deliberação do empregador, os uniÍormes e EPI'S serão Íomecidos
gratuitamente e substituídos por desgaste de uso normal. Ocorrendo negligência do empregado na guarda ou uso
do uniforme ou EPI's, a reposição dos mesmos poderá ser cobrada.

ACETTAçÃO DE ATESTADOS MÉDTCOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADOS

Serão aceitos, para fins de justiÍicar e abonar as faltas, os Atestados Médicos e Odontológicos fomecidos pelos
Profissionais Médicos ou Denüstas da Previdência Social, Postos de Saúde do Município, cabendo a empresa em
caso de duvida submeter o empregado à exame médico particular, com o ônus bancado pela empresa.

ParágraÍo Primeiro: De acordo com o que estabelece o artigo 75 do DecÍeto 3048/'1999 durante os primeiro 15
dias consecutivos da atividade por motivos de doença incumbi a empÍesa a pagar ao segurado empregado o seu
salário;

ParágraÍo Segundo: Quando omner a aprêsentaÉo de diversos atestados médicos com períodos inferiores a 15
(quinze) dias sem ter havido entre eles retomo ao trabalho a empresa poderá somar os períodos dos atestados e
efêtuar o pagamento somente dos '15 primeiros dias que são de sua responsabilidade e encaminhar o empregado
ao INSS.

Parágrafo Terceiro: Os atestados médicos devem ser entregues para o empregador no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, à partir do primeiro dia de afastamento da jomada de trabalho, sob pena de não serem considerados
para eÍeilo de abono de falta ao trabalho.

oUTRAS NORMAS DE PROTEçÃOAOACIDENTADO OU DOENTE

CúUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA. COMPLEMENTAçÃO SALARIAL NO ACIDENTE DE
TRABALHO

As entidades complemêntaráo o valor do salário líquido no período de afastamento por acidente de trabalho,
compreendido entre o 16o e o 600 dia, em valor equivalente a diferença entre o efetivamente percebido da

Previdência Social e o salário líquido, respeitando sempre paÍa eÍeito de complementaÉo, o limite máximo dâ

contribu ição previdênciáría.

Parágrafo Único - Não sendo conhecido o valor básico da PÍevidência Social a complementação deverá ser paga

em vãlores estimados. Se ocorÍer diferença a maior ou a menoÍ deverá ser compensado no pagamento

imediatamente posterior.

RELAÇÔES SINDICAIS
LIBERAçÃO DE EMPREGADOS PARA ATTVIDADES SINDICATS

GúUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA. DIRIGENTE SINDICAL

Os dirigentes eleitos de no máximo 2 (dois) por empresas pertencente ao sindicâto profissional convenente, seráo

liberadós por no máximo 15 (quinze) dias por ano, sucessivos ou altemados e sem prejuízo em seu salário na

empresa Onde esta empregado, para que POSSam mmparecer a assembleia, @ngÍessos, Cursos e Outras

promoções sindicais/ e ou organismos oficiais, desde que haja comunicação prévia de no mínimo 3 (três) dias Úteis

que antecede o evento, e com a mmprovação do comparecimento no evento.

coNTRrBUrçÔES SINDICAIS

cúUSULA OUADRAGÉSIMA SEXTA - TAXA NEGOCIAL PATRONAL (SECRASO.NP)

ConÍorme Tema 935 do STF, a Taxa Negocial Patronal prevista no Art. 513, alínea "e" CLT, e Íoi discutida e
aprovada na Assembleia Geral ExtraordiÀária realizada em 2510912025 devidamente convocada, através da

publicação de edital, e instituída na ConvenÉo Coletiva de Trabalho ou Acordo Coleüvo de Trabalho. Deve ser pâga
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por todos os integrantes da categoria econômica representada pelo SECRA§GNP, Íiliadas ou não, tendo seu
caráter compulsório.

O valor da TXNP 2025/í' é de 4% (quatro por cento) sobre a folha bruta de pagâmênto dê Novembro/2025 iá
devidamente reajustada pela CCT 202512026 à vencer em 1OqA2O25, e a TXNP 2g25lf é de 4% (quatro por
cento) sobre a íolha brutá de pagamento dê Abril/2026 à vencer em 08/05/2026.

Paragrafo Único. As Entidades Econômicas representadas pelo SECRASO-NP que optarem em se opor ao
recolhimento, da T§G NEGOCIAL PATRONAL, deverão encaminhar ao SECRASO-NP, ate o dia l§l!@925, que
conesponde a 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de realizaçáo da AGE Patronal do dia 25109/2025 que
aprovou a cláusula, a "CARTA DE OPOSIçÃO AO RECOLHIMENTO DA TAXA NEGOCIAL PATRONAL", assinada
pelo representante legal da Entidade, a qual deverá ser protocolada em dias úteis na sede do sindicato endereço
sito à Rua Senador Souza Naves, no 683, sl 702, Londrina-PR, no horário das 09:00 às 12:00 hoÍas e das 13:30 às
'17:00 horas, ou encaminhada por Carta Registrada junto à EBCT e postada dentro do prazo referente ao devido
protocolo. A Carta de Oposição, ao Recolhimento da Taxa Negocial Patronal, deverá ser acompanhada dos
seguintes documentos, comprobatórios, da representaÉo legal do seu signatário: a) Ata de Posse, quando for
assinada pelo presidente da entidade; b) Contrato Social, quando for assinada pelo proprietário ou sócio da
empresa; c) Procuraçáo particular para a devida rêpresentação legal; e esta, acompanhada dos instrumentos
constitutivos e ata de posse dos Outorgantes, bem como cópia do documento de identiÍicação (RG, CNH ou
documento oÍicial com Íoto) dos subscritores

CúUSULA QUADRAGÉSffiA SÉTIMA - CONTRTBUIçÃO ASSISTENCIAL (SENALBA LONDRINA)

Conforme decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no tema 935, e de acordo com a Nota técnica no

2 de 2611012018 expedida pelo Ministério Público do Trabalho, foi reconhecida a validade da cobrança de uma
Contribuição Assistencial, desde que, aprovada em assembleia geral extraordinária, uma vez que todos os
trabalhadores, empregados, são abrangidos e beneficiados pela negociaÉo da Convençáo Coletiva de Trabalho e
ou Acordo coletivo de trabalho. Os abrangidos e beneÍiciados pela negociação da C.C.T. e/ou A.C.T. devem
paúicipar do financiamento desse processo sob pena de inviabilizar â atuaqão do Sindicato laboral.

A contribuição assistencial 202512026, conÍorme deliberado na respêctiva Assembleia pelo SENALBA, com a
participação dos respectivos empregados representados, todos com direito a voz e voto, será descontada dos

salários dos referidos empregados se abrangidos por estâ ConvenÉo Coletiva (C.C.T.) e ou Acordo Colêtivo de

TÍabalho (A.C.T.), sendo '12 (doze) parcelas mensais de RS 12,00 (doze reais) cada.

Parágrafo Primeiro: Os empregados associados aos SENALBA em dia com suas mensalidades, Íicam isentos do

dêsconto da contÍibuição assistencial prevista no Caput.

Paftigrafo Segundo: Os empregados em regime de contrato inlêrmitente ficaráo isentos do reÍerido desconto da

contribuiÉo assistêncial nos meses em que não tiverem remuneraÉo a receber.

Parágrafo Terceiro: Fica fac;tlltado aos empregados a liberdade de se opor ao desconto da contribuiÉo
assisftncial, devendo para isto protocolar carta de oposição INDIVIDUAL em 2 vias contendo: nome completo, CPF,

empresa quê trabalha, e-mail e/ou WhatsApp para contato e assinatura, na sede do respectivo SENALBA, até 10

dias corridos a partir da data de assinatura do requerimento de Íegistro no Ministério do Trabalho. Horário de

expediente na secretaria do Senalba Londrina, de Segunda-feira a Sexta-Feira das 08h00m as 12h:00m - í3h:30m

as 17h:00 m cabendo à entidade dar conhecimento desta Cláusula aos Empregados.

Parágrafo Quarto: Os empregados que não residêm/trabalham na cidade sêde do respectivo SENALBA, poderâo

encaáinhar a respectiva cartã de oposição em envelope INDIVIDUAL via AR (Aviso de Recebimento) para o

endereço do respectivo Sindicato, servindo o comprovante de envio fomecido pelos corÍeios como documento

comproiatório a ser entregue juntamenle com uma via da referida carta ao setor de Recursos Humanos.

Parágrafo Quinto: O incentivo por parte do empregador e/ou seus empregados à oposiÉo do pagamento da

contriluição assistencial 202512026, seja pelo fomecimento de modelos de carta de oposiÉo ou qualquer outra

Íorma dâindução, será câracterizado como ato ante sindical e estará sujeito à medidas iudiciais câbíveis.

parágrafo Sexto: A êmpregadora se obrigada a Íazer o recolhimento dos valores descontados dos empregados que

deveião ser repassados aõ SgNnLge aie o dia 7 (sete) de cada mês subsequente,através de boleto bancário ou

pelo Link dê Pagamento ( httpsJl§lye!-djrcta§i§lel!ês.Eoln b/plg§i&lucb/údcx. pnplsrndÍg4 t )ambos na conta do

bindi*to profiãsional, qru pro*u o recolhimento, tendo mais opôes de solicitar as guias pelo e-

mail Ínanceiro@senaibaiondrina.com.br : contato@senalbalondÍina.com.br ou peb fone: (43) 3345 3824 |

33445593.
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Parágrafo Sétimo: No ato da admissão, a Enüdade empregadora dêvêrá apresentar o pÍesente Acordo Coletivo de
Trabalho e ou Convenção Coletiva de Trabalho aos novos empregados, e a partir do 2o mês da admissão do
trabalhador, procedêr o desconto da conüibuição assistencial, daqueles que não se opuserem em até 30 (trinta) dias
após admissão, sendo o desconto proporcional aos meses restantes da vigência desse instrumento, efetuando
repasse ao SENALBA nos termos dispostos na presente cláusula.

ParágraÍo Oitavo: Não sêrá aceito/protocolado oposiçóes enviadas por: WhatsApp, E-mail, Mensagem Eletrônica,
lnstagram, Redes Sociais, tendo em vista que o sindicato ficâ impossibilitado de identiÍicar o trabalhâdor(a) e a
veracidade do documento.

Parágrafo Nono: A Contribuição Assislencial prevista neste Caput, está não se confunde e não tem relação com a
coNiRtButÇÃo ASSOC|AT|VA, CONTR|BUIÇÃO DO ASSOCTADO ou CONTR|BUTçÃO DOTRABALHADOR
SINDICALIZAOO.

PROCEDTMENTOS EM RELAçÃO A GREVES E GREV]STAS

CúUSULA QUADRAGÉSIMA oITAvA - TRABALHO INFORMAL

O Sindicato ProÍissional e Patronal, caso tenham conhecimento da exislência de trabalhadores sem registro em
CTPS, convocaÍão imediatamente as empresas paÍa acertarem estas inegularidades sob pena do enquadramento
das mesmas no inciso ll do §3" do Artigo 297 da Lei N". 9.983, de '14 de julho de 2000.

DtsPosrçÕES GERAIS
REGRAS PARAA NEGOCIAçÃO

CúUSULA OUADRAGÉSIMA NONA . NEGOCIAçÕES PERMANENTES

Os Sindicatos convenentes, durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, procederão as novas

nêgociações no sentido de manter sempre atualizadas suas cláusulas.

CúUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - SUMULA 37/í TST

Fica as entidades empregadoras ciente de que conÍorme arts. 570 à 581 da CLT o enquadramento sindical deve seÍ

íeito de acordo com a atividade prepondeÍante da parte patronal, e de acordo com a Sumula 374 TST' os

empregados integrante de catêgoria profssional diferenciada, náo tem o direito de haver de seu empregador

,rnt"gãn. previsás êm instrumento coletivo no qual a empresa não foi representadâ por órgão de classe de sua

categoria.

CúUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA . APLICAçÃO OO INSTRUMENTO

Este instrumento abrangerá as empresas/instituições que atuam eÍeüvamente ou parcialmente como, Cursos de

orientaçáo, Cursos dJ formaÉo Profissional, Cursos Profissionalizantes em Gerâl (indÚstria, cornercio e

seruiçoli,Éntioaoes de Formaçáb, Entidade de desenvolvimento de recursos humanos, Cursos livres em geral (Ex.:

httpsJ/www3.mtc.gôv.br/.istêmâ../m.diâdor/RêÊumor'Rê§umoMsueliza'
16/14

A presente Convenção Coletiva de Trabalho não se aplica àquelas Entidades gue, por suas peculiaridades

administrativas ou por .iá concederem benefícios superiores aos dela constantes, vierem a assinar, com o
SENALBA-LDA, Acoido aoletivo de Trabalho, mm a anuência por escrito do Sindicato Patronal SECRASO/NP.

APLICAçÃO DO TNSTRUMENTO COLETM

CúUSULA QUINQUAGÉSIMA . APLICAçÃO DA C.C.T.
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cursos de datilografia, informática, tecnologia, informaçáo, cabeleireiro, barbeiro, manicure entre outros cursos),
Centro Educacionais não regulamentado pelo MEC, Cursos de Língua estrangeiras/ldiomas - Pré-Vestibular,

Parágrafo Primeiro: Todos os Cursos não regulamentados pelo MINISTERIO DAEDUCAÇÃO E CULTURA-MEC.

Parágrafo Segundo: Este instrumento, não abrangerá os trabalhadores integrante de categoria profissional
diferenciada . (EX.:PROFESSORES REGULAMENTADOS PELO MEC).

DESGUTUIPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLET]VO

CúUSULA QUINQUAGÉSIua TERCEIRA - MULTA POR DESCUMPRIMENTO

Será devida multa, no valor de I (um) piso salarial da categoria, por clausula descumprida da presente convençáo
coletiva de trabalho revertida em favor da parte prejudicada.

ourRAs DlsPosrçÕEs

c úUSU LA QUINQUAGÉSIUN QUARTA . FORO COMPETENTE

Eleito o Foro de Londrina/Pr. Os litígios provenientes da presente convenção coletiva de trabalho, bem como
duvidas, omissão, e demais assuntos de interesse da classe trabalhadora, competente inicialmente ao foro aqui

eleito, Londrina/Pr.

VILSON VIEIRA DE MELO
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DACIDADE DE LONDRINA/PR'
SENALBA.I-OT{DRINA

JOSE MILTON DE SOUZA
PRESIDENTE

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E FORMACAO PROF DO
NORTE DO PARANA

ANEXOS
ANEXO I . ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

)
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